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Oficio nº 174/2025-GP. Tremembé, 20 de fevereiro de 2025. 

SENHOR PRESIDENTE, 

Atendendo ao solicitado no Requerimento nº 02/2025, de autoria do nobre Edil 

Sr. Anderson Aparecido de Godoi, cumpre-nos encaminhar as informagdes prestadas 

'pela Secretaria de Assuntos Jurídicos e Cidadania. 

Nesta oportunidade, renovamos a Vossa Excelência e aos doutos pares que 

compõem essa Casa de Leis, nossos protestos de respeito. 

CLEMENTE ANTONIO assinado de forma digital por 
CLEMENTE ANTONIO DE LIMA 

DE LIMA NETO:08519015816 

NETO:08519015816  Dados: 2025.02.20 16:37:49-03'00' 

CLEMENTE ANTONIO DE LIMA NETO 

Prefeito Municipal 
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en2y 22 2/ 

Í n 

Prê 

Câmara Municipal da Estância | 
Turística de Tremembé 

Protocolo Nº 152 
Exmo. Sr. Data 2o/02/2S 
PAULO ROBERTO DOS SANTOS JÚNIOR 

Presidente da Câmara Municipal da Estância Turística de 

TREMEMBÉ-SP. 
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RESPOSTA REQUERIMENTO N° 002/2025 - PROCESSO N° 018/2025 

DA: SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS E CIDADANIA 

PARA: CHEFIA DO GABINETE DO PREFEITO 

ASSUNTO: INFORMAÇÕES SOBRE OS PEDIDOS DE ISENÇÃO DE IPTU PELAS 

LEIS Nº 384/2022; 396/2023; 401/2023; 402/2023 e 410/2023 

Prezados, 

Em atenção ao Requerimento nº 02/2025 do vereador Anderson 

Aparecido de Godoi, temos a informar que desde a edição de todas as Leis 

Complementares relativas às doenças já foram analisados INÚMEROS processos pela 

Comissão de Avaliação para Isenção de IPTU requerendo algum tipo de benefício de 

incentivo fiscal, alguns ainda em trâmite. 

Sobre a Lei nº 384/2022, a qual concede isenção e remissão do 

pagamento de taxas de remoção de lixo às entidades filantrópicas e pessoas de baixa 

renda no município de Tremembé todas as situações foram analisadas e as que se 

enquadravam nos requisitos (baixa renda e entidade filantrépica) foram atendidas pela 

legislagdo, conforme situação abaixo: 

. BAIXA RENDA 

Exercício 2022 = quarenta e cinco deferidos; 

Exercício 2023 = cinquenta e quatro deferidos; 

Exercício 2024 = quarenta e nove deferidos; 

Exercício 2025 = Ainda em trâmite e sem definição 

. ENTIDADES FILANTRÓPICAS 

Exercício 2022 = dez deferidos; 

Exercício 2023 = nove deferidos; 

Exercício 2024 = onze deferidos; 

Exercício 2025 = cinco até o momento 

Entretanto, por demandar situação antiga (2022) que foi analisada por 

outra Comissão, não há como precisar dados desse período, sem que haja necessidade 

de verificar cada processo, por se tratar de processo físico. 
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Demais legislações (396/2023; 401/2023; 402/2023 E 410/2023): 

PROCESSOS DEFERIDOS: 

1) Processo nº 2.132/2023 - Affife Rabay Pimentel/ Benedito Pimentel 

Data do pedido: 10/04/23. INDEFERIDO em 14/04/23 (2 imóveis em nome do 

Requerente). Pedido de reconsideragao e complementagdo de documentos em 

02/05/2023, comprovando a venda do outro imével. Resultado = DEFERIDO 

2) Processo n° 2.215/2023 - José Amaro dos Santos Filho 

Data do pedido: 12/04/23. Diligéncia em 11/05/2023. Resultado = DEFERIDO 

3) Processo nº 2.859/2023 - Michelle Cristina Pereira da Silva 

Data do pedido: 15/03/23. Visita realizada em 06/06/23. Resultado: DEFERIDO 

4) Processo nº 2.898/2023 — Daniel Barreto 

Data do pedido: 16/05/23. Visita realizada em 07/07/23. Resultado: DEFERIDO 

5) Processo nº 3.058/2023 - Natalia Francine Evangelista Moreira 

Data do pedido: 24/05/23. Solicitada Vista social. Resultado = DEFERIDO 

6) Processo nº 3.458/2023 - Ana Maria Rodrigues dos Santos 

Data do pedido: 13/06/23. Visita realizada em 26/07/23. Resultado = DEFERIDO 

7) Processo n° 3.515/2023 - Arnaldo Cesar Campos Naldoni 

Data do pedido: 15/06/23. Visita realizada em 10/07/23. Resultado = DEFERIDO 

8) Processo n° 3.539/2023 - Eunice Gomes de Oliveira 

Data do pedido: 16/06/23. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

9) Processo nº 3.662/2023 - Claudia Regina de Faria 

Data do pedido: 21/06/23. Visita em 10/07/23. Resultado = DEFERIDO 

10) Processo nº 3.973/2023 - Maria Cicera Alves da silva 

Data do pedido: 06/07/23. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

11) Processo n° 4.175/2023 - Silvio Correia Leite 

Data do pedido: 18/07/23. Solicitada visita social. Resultado = DEFERIDO 

12) Processo nº 4.224/2023 - Patricia Miranda Barreto Almeida 

Data do pedido: 20/07/23. Solicitagdo de complementag&o de documentos via telefone. 

Paciente internada após cirurgia (tratamento de leucemia). Resultado = DEFERIDO 

13) Processo n° 4.764/2023 - Adriana Diniz de Souza da Silva 

Data do pedido: 18/08/23. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

14) Processo n° 4.976/2023 - Kelly de Oliveira Costa Coutinho 

Data do pedido: 30/08/23. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

15) Processo nº 5.371/2023 - Luis Claudio Lima da Silva 

Data do pedido: 25/09/23. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

it 

1E TREMEMBÉ
Autenticar documento em /autenticidade 

com o identificador 32003100380037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP n° 
2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



'——
 

? PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE TREMEMBÉ 

(Lei Estadual 9, 8.506 de 27 de dezembro de 1993) 

& “PACO MUNICIPAL VEREADOR RENATO VARGAS" 

(Lei Municipal nº. 3.452 de 16 de outubro de 2009) 

D 
CNP) 46.638.714/0001-20 

Rua 7 de Setembro, nº, 701 — Centro — Tremembé/SP — CEP 12120-000 

www.trememne.sp.guv.br 
| Tel, (12) 3607-1000 | tremembe@tremembesp.go

v.br 

16) Processo nº 5.386/2023 - valéria da Silva Cabral 

Data do pedido: 26/09/23. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

17) Processo nº 40/2024 - Luis Claudio Lima da Silva 

Data do pedido: 04/01/24. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

18) Processo n° 99/2024 - Cinthia Maria de Alcantara 

Data do pedido: 04/01/24. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

19) Processo n° 194/2024 - Michelle Cristina Pereira da Silva 

Data do pedido: 08/01/24. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

20) Processo nº 257/2024 - Kelly de Oliveira Costa Coutinho 

Data do pedido: 10/01/24. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

21) Processo nº 636/2024 - Silvio Correia Leite 

Data do pedido: 25/01/24. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

22) Processo nº 856/2024 - Maria Cicera Alves da Silva 

Data do pedido: 05/02/24. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

23) Processo nº 1025/2024 - Adriana Diniz de Souza da Silva 

Data do pedido: 15/02/24. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

24) Processo nº 1028/2024 - Natalia Francine Evangelista Moreira 

Data do pedido: 15/02/24. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

25) Processo nº 1422/2024 - Patricia Miranda Barreto Almeida 

Data do pedido: 06/03/24. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

26) Processo nº 1432/2024 - Affife Rabay Pimentel 

Data do pedido: 06/03/24. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

27) Processo nº 1496/2024 - Arnaldo Cesar campos Naldoni 

Data do pedido: 11/03/24. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

28) Processo nº 2025/2024 - Mario Hélio Luiz Duarte 

Data do pedido: 25/03/24. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

29) Processo nº 2059/2024 - Ana Maria Rodrigues dos Santos 

Data do pedido: 26/03/24. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

30) Processo nº 4314/2024 - Claudia Regina de Faria 

Data do pedido: 22/07/24. Solicitada Visita Social. Resultado = DEFERIDO 

PROCESSOS INDEFERIDOS: 

1) Processo nº 2.224/2023 - Claudia Lopes Ribeiro de Campos 

Data do pedido: 12/04/23. Doenca não contemplada no rol de doengas da legislagdo 

2) Processo nº 2.711/2023 - Paulo Roberto de Mello 

Data do pedido: 08/05/23. Dois iméveis em nome do Requerente 
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3) Processo nº 2.786/2023 - Edson Gongalves de Gusmão 

Data do pedido: 10/05/23. Não reside no imovel 

4) Processo n° 2.811/2023 — Maria Inés Soares de Amorim 

Data do pedido: 11/05/23. Dois imóveis em nome do Requerente 

5) Processo n° 2.812/2023 - Cleonice Aparecida Monteiro de Souza 

Data do pedido: 11/05/23. Doenca não contemplada no rol de doengas da legislagdo 

6) Processo nº 2.823/2023 - Jodo Lucio Rodrigues de Castro 

Data do pedido: 11/05/23. Empresario - clinica de anestesia em nome do requerente e 

DOIS imoveis 

7) Processo n° 2.834/2023 - Leonardo Barros do Val Lacerda 

Data do pedido: 12/05/23. Renda incompativel com a Legislagéo 

8) Processo n° 3.130/2023 — José Lourival Rodrigues 

Data do pedido: 26/05/23. Renda de R$ 8.785,04. Sem comprovagdo de incapacidade 

laboral 

9) Processo n° 3.170/2023 - Marcos Luiz da Silva 

Data do pedido: 30/05/23. Dois iméveis em nome do Requerente 

10) Processo nº 3.301/2023 - Daniela Tanaka Mizushima de Souza 

Data do pedido: 02/06/23. Solicitada complementagéo de informagdes haja vista que o 

Requerente e sua esposa são empresarios (ndo retornou) 

11) Processo n° 3.540/2023 - Eunice Gomes de Oliveira 

Data do pedido: 16/05/23. Solicitou isengdo de IPTU de 2021, mas a Lei passou a 

vigorar no ano de 2023 

12) Processo nº 3.612/2023 - Juliana de Oliveira Dias 

Data do pedido: 20/06/23. Imével composto por TRES unidades multifamiliares (ndo 

desmembrados) 

13) Processo nº 3.685/2023 - Marcelo Vargas Campos 

Data do pedido: 22/06/23. N&o reside no imével pleiteado (rancho de aluguel para 

festas) 

14) Processo n° 3.829/2023 - Jacyr Antonio Faneco 

Data do pedido: 29/06/23. Solicitada complementag&o de documentos em 03/07/2023, 

atestado não comprova a incapacidade laboral (faltou documentos) 

15) Processo n° 4.324/2023 - Maria Aparecida da Silva Conceigdo 

Data do pedido: 26/07/23. Imóvel composto por 3 residéncias no mesmo terreno (sem 

desmembramento) 

16) Processo n° 4.646/2023 - Magno Campos 

Data do pedido: 11/08/23. Doença ndo prevista na legislagdo 

- 
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17) Processo nº 5.106/2023 - Rogério Gongalves Torres 

Data do pedido: 06/09/23. Omissdo de rendimentos, Requerente exerce profissdo de 

fotégrafo, ndo comprovou renda 

18) Processo nº 5.477/2023 - Marcos Brescia Leal 

Data do pedido: 29/09/23. Ganhos de R$ 24.689,58 mensais, sem demonstração de 

despesas ou incapacidade laboral 

19) Processo nº 5.725/2023 - Arlete de Lourdes 

Data do pedido: 16/10/23. Ganhos de R$ 6.309,90 mensais + ganhos das filhas Jessica 

da Costa e Rafaela da Costa, que contribuem com a Requerente. Após requisitada 

informagdes complementares não foram comprovados 

20) Processo nº 5.726/2023 - Antonio Lucio Salvador 

Data do pedido: 16/10/23. Doenca não prevista no rol da LC 396 — CID M41 - Escoliose/ 

lombociatalgia 

21) Processo nº 5.950/2023 - José Benedito dos Santos 

Data do pedido: 24/10/23. Requerente faleceu antes do término da analise 

22) Processo nº 6.138/2023 — Neli Rangel Manfredini 

Data do pedido: 31/10/23. Mais de um imével em nome da Requerente 

23) Processo nº 6.247/2023 - Grace Sandra Batista de Campos 

Data do pedido: 08/11/23. Doença não prevista no rol da LC 396 - CID M068 - Artrite 

reumatoide 

24) Processo nº 323/2024 - Ariovaldo Abreu Ribeiro 

Data do pedido: 12/01/24. Omissdo sobre os rendimentos do filho de 49 anos que reside 

juntamente com os pais, nao comprovou despesas elevadas em relagdo ao tratamento. 

25) Processo n° 911/2024 - Felicio José da Silva 

Data do pedido: 07/02/24. Solicitada complementagéo de informagdes em 09/02/2024. 

Após visita constatou-se 2 imóveis sem desmembramento. 

26) Processo n° 1238/2024 — Orivaldo Antonio dos Santos 

Data do pedido: 27/02/24. Doenga não prevista no rol da LC 396 - espondilolistese de 

1 grau e espondillise entre L5-S 

27) Processo nº 1791/2024 - Maria Teresa Demetri do Vale 

Data do pedido: 15/03/24. Não reside no local do imével 

28) Processo nº 2025/2024 - Mário Hélio Luiz Duarte 

Data do pedido: 27/05/24. Doenca não contemplada na LC 396 - pneumonia 

29) Processo nº 2073/2024 - Luiz Carlos Moreira 

Data do pedido: 26/03/24. Dois iméveis em nome do Requerente 
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30) Processos n° 6138/24 / nº 2173/24 / º 6341/24 — Neli Rangel 

Manfredini 

Data do 1° pedido: 05/11/24. Indeferido. Renda familiar de R$ 12.000,00. Auséncia de 

comprovagdo de despesas elevadas. Pedido de revisio em 14/11/24. Indeferido. 

Suspensão da Lei 396 pela ADI. 

31) Processo nº 2422/2024 - José Luiz dos Santos 

Data do pedido: 16/04/24. Doenga não contemplada na LC 396 - doenca 

mieloproliferativa cronica 

32) Processo nº 2474/2024 - José Ernesto Marques 

Data do pedido: 18/04/24. Suspensdo da Lei 396 pela ADI 

33) Processo n° 2849/2024 - José Airton Marques 

Data do pedido: 08/05/24. Suspensão da Lei 396 pela ADI 

34) Processo n° 4723/2024 - Ana Maria Moreira da Silva 

Data do pedido: 18/08/24. Suspensdo da Lei 396 pela ADI. Pedido de reconsideragdo 

pela Lei 402/2023. Falta laudo médico comprovando a deficiéncia. Aguardando 

complementagdo 

35) Processo n° 5698/2024 - Alessandro Luiz Clemente Guerreiro 

Data do pedido: 11/10/24. Suspensão da Lei 396 pela ADI 

36) Processo n° 6040/2024 - Joao Augusto Guedes de Oliveira. 

Data do pedido: 30/10/24. Empresario. Apenas pro-labore. Auséncia de informagdes 

sobre a renda do grupo familiar. Suspensdo da Lei 396 pela ADI 

37) Processo nº 6220/2024 - Cinthia Maria de Alcantara Cunha 

Data do pedido: 07/11/24. Solicitou isengdo de IPTU de 2020 à 2022, mas a Lei passou 

a vigorar no ano de 2023 (ja obteve no ano de 2023) 

38) Processo nº 6261/2024 - Clarice Santos Carvalho 

Data do pedido: 11/11/24. Suspensão da Lei 396 pela ADI 

39) Processo nº 6491/2024 - Valéria da Silva Cabral 

Data do pedido: 27/11/24. Suspensão da Lei 396 pela ADI 

40) Processo nº 257/2025 - Nelma de Oliveira Mendonga 

Data do pedido: 10/01/25. Suspensão da LC 396 pela ADI 

41) Processo nº 368/2025 - Marcia Regina Amorim Nogueira Teixeira 

Data do pedido: 16/01/25. Suspensão da LC 396 pela ADI 

42) Processo nº 438/2025 - Luiz Everaldo Missel 

Data do pedido: 20/01/25. Suspensão da LC 396 pela ADI 

43) Processo nº 468/2025 - Silvio Correa Leite 

Data do pedido: 22/01/25. Suspenséo da LC 396 pela ADI 
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44) Processo n° 552/2025 - Margareth Maria da Costa Higino 

Data do pedido: 27/01/25. Suspensão da LC 396 pela ADI 

45) Processo n° 819/2025 - Célia Pedroso da Silva Monteiro 

Data do pedido: 07/02/25. Suspensé&o da LC 396 pela ADI 

PROCESSOS AGUARDANDO INFORMACOES E/OU DILIGENCIA: 

01) Processo nº 2.422/2023 - José Luiz dos Santos 

Data do pedido: 24/04/23. Solicitada a complementagdo de informagdes em 

27/04/2023 sobre renda (ndo retornou até o momento). 

02) Processo nº 3.714/2023 - Marge Cristina Merschmann Marcondes 

Data do pedido: 26/06/23. Solicitada visita social para comprovação das informagdes, 

porém não localizou a Requerente (processo aguardando provocagao) 

03) Processo n° 4.195/2023 - Luis Marcos Panace 

Data do pedido: 19/07/23. Solicitada complementaggo de informagdes em 25/07/2023 

(não retornou até o momento) 

04) Processo nº 4.447/2023 - Marcia Antonia de Oliveira Ribeiro 

Data do pedido: 01/08/23. Solicitada complementação de informagdes sobre a renda 

em 03/08/2023 (ndo retornou até o momento) 

05) Processo n° 137/2024 - Adelina Marques da Silva 

Data do pedido: 05/01/24. Solicitada complementagdo de informagdes em 11/01/2024 

(não retornou até o momento) 

06) Processo n° 140/2024 - Elaine Cristina dos Santos Vanzela 

Data do pedido: 05/01/24. Solicitada complementagdo de informagdes em 07/03/2024 

(não retornou até o momento) 

07) Processo n° 206/2024 - Antonio Rodrigues dos Reis 

Data do pedido: 08/01/24. Solicitada complementag&o de informagdes em 09/01/2024 

(não retornou até o momento) 

08) Processo n° 1.363/2023 - Edson de Toledo 

Data do pedido: Solicitada complementag&o de informagdes em 06/03/2024 

09) Processo n° 415/2024 - Arlete de Lourdes 

Data do pedido: Solicitada Visita Social em 04/03/2024 

10) Processo n° 1.025/2024 - Adriana Diniz de Souza da Silva 

Data do pedido: Solicitada Visita Social em 29/02/2024 

11) Processo n° 1.084/2024 - Rafael Tanjoni Umbelino 

Data do pedido: Solicitada Visita Social em 29/02/2024 
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12) Processo nº 192/2025 - Cinthia Maria Alcantara de Jesus 

Data do pedido: 08/01/25. Solicitada Visita Social 

13) Processo n° 311/2025 - Bruno Ricardo Cezario 

Data do pedido: 14/01/25. Solicitada comprovagdo de renda 

14) Processo n° 384/2025 - Luis Claudio Lima da Silva 

Data do pedido: 16/01/25. Solicitada Visita Social 

15) Processo n° 492/2025 - Kelly de Oliveira Costa Coutinho 

Data do pedido: 22/01/25. Complementar documentacdo referente a existéncia de 2 

iméveis sem desmembramento 

16) Processo n° 603/2025 - Natalia Francine Evangelista Moreira 

Data do pedido: 24/01/25. Solicitada Visita Social 

Sobre o segundo ponto, em relação a quest&o sobre sugestdo de alteração 

das Leis importa-nos tecer alguns comentdrios sobre as legislagdes existentes 

atualmente no Municipio de Tremembé as quais cuidam de isengdo de IPTU e Taxas. 

Atualmente existem em vigor as seguintes Leis: 

1) Lei n° 1.700, de 26 de dezembro de 1988, a qual não foi revogada pelo Cédigo 

Tributério Municipal em relagdo ao seu artigo 2° (composigdo da Comissdo de 

Avaliagdo); 

2) Lei nº 161, de 14 de dezembro de 2007 (Cédigo Tributario Municipal), o qual traz 

condições, em especial seu artigo 75 

SECAO VII 
Da Isenção 
ARTIGO 75 - São isentos do pagamento de imposto: 

I - os iméveis pertencentes ao patriménio da Unido, do Estado ou do 

Municipio e suas Autarquias; 

11 - templos de qualquer culto; 

III - os conventos, os semindrios, as residéncias paroquiais, de propriedade de entidades 

religiosas de qualquer culto; 

1V - patriménio: 
a) - dos partidos politicos inclusive suas fundagdes; 

b) - das instituições de educação e de assisténcia social sem fins lucrativos, atendidos os requisitos 

da lei; 

c) - de associagbes culturais, civicas, recreativas, desportivas, beneficentes, agricolas e 

profissionais; 

V - iméveis utilizados como residéncia prépria por ex-combatentes que participaram de operagdes 

bélicas no exterior, bem como por participantes do Movimento Constitucionalista de 1932, 

também conhecido como M.M.D.C. Estender-se-& o beneficio as vidvas dos mesmos, desde que 

venham a residir no imével beneficiado; 

VI - imével cujas construções sejam consideradas de “Padréo Baixo”, utilizados como residéncia 

for de proprietarios que percebam até 02 (dois) Salarios Minimos, vigentes no Pais. 

PARAGRAFO UNICO - Para outorga da isengdo, devem ser provados os seguintes pressupostos: 

I - constituicdo legal; 

feitura d 
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II - utilizagdo do imével para fins estatutdrios; 

IIT - funcionamento regular; 

1V - cumprimento das obrigagdes estatutarias; 

V - propriedade do imével; 
= 

VI - documento comprovando a renda individual percebida no dia 1° de janeiro do exercicio a que 

se referir o pedido de isengdo. 

VII - atestado de residéncia, fornecido por órgão competente; 

VIII - a isenção deverd ser requerida até o dia 31 de março de cada ano, ressalvada a isencéo 

prevista no inciso VI do caput deste artigo; 

1X - a isenção do referido imposto só será concedida ao proprietdrio possuidor de 01 (um) único 

imével, o qual deveré destinar-se, exclusivamente, & sua moradia, tratando-se de pessoa fisica. 

3) Lei Complementar nº 332, de 29 de agosto de 2018 (isenção e remissão do 

pagamento de taxas para entidades religiosas e templos de qualquer culto); 

4) Lei Complementar nº 384, de 07 de junho de 2022 (isenção e remissão de taxas 

entidades filantrópicas e assistenciais); 

5) Lei Complementar nº 396, de 09 de março de 2023 (isenção de IPTU sob imóvel 

integrante do patrimônio de portadores de doenças graves, incapacitantes e aos doentes 

em estágio terminal) - com efeitos suspensos pela ADI; 

6) Lei Complementar nº 401, de 28 de março de 2023 (isenção do pagamento do 

IPTU para pessoas com Transtorno do Espectro Autista); 

7) Lei Complementar nº 402, de 28 de março de 2023 (isenção do IPTU de imóvel 

de pessoa portadora de deficiência física ou mental); 

8) Lei Complementar nº 410, de 02 de maio de 2023 (isenção do pagamento de 

taxa de remoção de lixo às pessoas com deficiência física, mental, intelectual ou 

sensorial, às pessoas com doenças graves ou em estágio terminal). 

Pois bem, conforme já explicado em respostas anteriores aos 

requerimentos, o ponto crucial dos pedidos de isenção era a Lei Complementar nº 

396/2023, a qual não trazia questão sobre análise da capacidade econômico financeira 

do Requerente, o que ampliava sobremaneira os pedidos de isenção, notadamente por 

pessoas com renda suficiente paga contribuir com o imposto e moradores de imóveis 

de classe alta do Município (condomínios). 

Outro problema recorrente era que, no final do artigo 2º o mesmo trazia 

a expressão “incapacidade laboral”, isto porque a Lei Federal que trata da isenção do 

Imposto de Renda, utilizada como parâmetro para edição de leis similares, somente 

garante isenção para aqueles que seja aposentados, condição esta individual, mas não 

familiar. 

Também fato recorrente era a expressdo “despesas elevadas”, as quais 

remetiam s.m.j., a uma analise da capacidade contributiva, ou seja, o requerente 
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deveria comprovar que tinha gastos elevados com a doenga, o que na maioria dos casos 

era impossivel, haja vista que os tratamentos eram realizados pelo SUS sem custos. 

Sobre as Lei Complementares nº 401 e 402 que trata de autismo e 

deficientes, ocorre situagéo sobre renda familiar PER CAPITA de dois salarios minimos 

mensais, o que vai de encontro ao Cédigo Tributario Municipal o qual aduz pela renda 

familiar (total) de até dois salarios minimos. 

Nesse aspecto, uma familia com QUATRO pessoas e com renda de R$ 

12.160,00 (doze mil cento e sessenta reais), equivalente a DOIS salários minimos (R$ 

1.520,00) per capita, deixa de pagar o IPTU. 

Qual a razdo para a isengdo nesses casos ? Uma vez que o valor do IPTU 

de uma residéncia padrdo médio equivale a aproximadamente R$ 200,00 (duzentos 

reais) mensais. 

Especialmente no tocante a Lei Complementar nº 402, a mesma nos 

remete à Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, a qual traz o seguinte teor: 

Art. 2º Considera-se pessoa com deficiéncia aquela que tem impedimento de longo prazo de 

natureza fisica, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interagdo com uma ou mais barreiras, 

pode obstruir sua participagdo plena e efetiva na sociedade em igualdade de condigdes com as 

demais pessoas. 

§ 1º A avaliagdo da deficiéncia, quando necessaria, será biopsicossocial, realizada por equipe 

multiprofissional e interdisciplinar e considerard: 

I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo; 

1II - os fatores socioambientais, psicolégicos e pessoais; 

III - a limitagdo no desempenho de atividades; e 

1V - a restrição de participagdo. 

§ 20 O Poder Executivo criard instrumentos para avaliagdo da deficiéncia. 

Sabemos que a avaliagéo da deficiéncia é feita hoje em dia pelo IMESC 

ou pelo perito do INSS. Desta forma, cabera a Lei Municipal especificar de quem serd a 

competéncia para a emissdo do laudo que constata a deficiéncia. 

Acrescente-se ainda que o termo "portador de deficiéncia" descrito no 

predmbulo da Lei, no art. 1° e no inciso I do art. 2° é considerado incorreto e deve ser 

substituido por "pessoa com deficiéncia". 

Ademais, verifica-se que o Municipio do Rio de Janeiro ao tratar sobre o 

capitulo das isenções, traz as seguintes condições para analise da isengdo de IPTU para 

pessoa com deficiéncia (conforme a Lei Municipal 691, de 24 de dezembro de 1984, do 

Cédigo Tributério do Municipio do Rio de Janeiro, com redagéo da Lei Municipal 1.955, 

de 24 de margo de 1993, art. XXIII). Tem isengdo do IPTU a pessoa com deficiéncia 

fisica que por esta razão receba beneficio de um salário minimo de qualquer instituto 

de previdéncia, desde que possua apenas um imével de até 80 m? e este seja seu 

domicilio. 

TREMEMBE &

Autenticar documento em /autenticidade 
com o identificador 32003100380037003A00540052004100, Documento assinado digitalmente conforme MP n° 

2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



%
 

I ———
 e 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURISTICA DE TREMEMBE 

(Lei Estadual nº. 8,506 de 27 de dezembro de 1993) 

fi “PAGO MUNICIPAL VEREADOR RENA
TO VARGAS" 

(Lei Municipal nº. 3.452 de 16 de outubro de 2009) 

b 
CNPJ 46.638.714/0001-20 

Rua 7 de Setembro, n®, 701 — Centro — Tremembé/SP — CEP 12120-000 

www.tremembe.sp,gov.nr | Tel. (12) 3607-1000 | tremembe@tremembe.sp.gov.
br 

Verifica-se que a razdo de ser da isengdo, tanto nos casos de autismo, 

quanto nos de deficiéncia, ndo é tão somente a doença em si, mas novamente a 

capacidade contributiva de cada municipe ou de cada familia. 

Há que se destacar que as Leis Complementares nº 396 e a n° 401 se 

confundem em relação ao AUTISMO, haja vista que aparece na relagdo de doenças da 

LC 396 o autismo, também considerado como doenga grave, porém com critérios de 

analise diferentes uns em relagdo aos outros. 

Destarte é importante esclarecer que muitas familias que recebem apenas 

UM SALARIO ou DOIS, na maioria dos casos em que ha analise de critério “BAIXA 

RENDA” o mesmo é indeferido, pois o padrdo do imével não atinge as exigéncias do 

cédigo Tributario Municipal, o que não traz tratamento isonômico em relação aos demais 

pedidos, uma vez que em relação às isenções de doença não é observado o padrão do 

imóvel, ou renda familiar. 

Também, no tocante aos procedimentos adotados pela municipalidade, 

desde a edição da Lei Municipal nº 1.700, de 26 de dezembro de 1988 AINDA EM VIGOR, 

nos processos que tramitam sobre isenção de IPTU. 

Isto porque, a análise prévia para a concessão da isenção passa pelo crivo 

de uma Comissão de Avaliação, constituída por técnicos das áreas de Engenharia, 

Jurídica e Assistência Social, aos quais incumbe a emissão de parecer aprovando ou não 

a isenção do pagamento do tributo. 

Nesse aspecto, cumpre ressaltar que a Comissão, para verificação do 

cumprimento dos requisitos SEMPRE adotou por prática a avaliação do padrão do imovel 

(pela fiscalizagdo de obras) e por assistente social, para verificagdo sobre a renda 

familiar e constatagéo sobre a veracidade das informagdes apresentadas para analise. 

Por fim, novamente frisamos que o objetivo das Leis criadas por esta Casa 

de Leis, s.m.j., € 0 atendimento aos mais necessitados e que possam estar passando 

por privagdes em um momento dificil da vida como & um tratamento de algum tipo de 

doenga. 

Assim, ndo é o fato de a pessoa estar acometida de algum tipo de doenga 

listada nas Leis referidas, o único critério a ser observado na analise sobre a isenção de 

IPTU, mas sim a sua situação social, ou seja, a INCAPACIDADE de pagamento do IPTU, 

face aos ganhos e outros gastos com a doenga (despesas elevadas). 

Importante ressaltar que na andlise de diversos casos que passam sob o 

crivo da Comissdo de Avaliagdo de IPTU, nos deparamos com pessoas que tem 

condigdes de pagar a parcela do IPTU, sem que lhe cause prejuizo, uma vez que na 
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maioria dos casos 0S tratamentos são realizados e custeados pelo SUS, mas “se 

aproveitam” da legislagdo para beneficio proprio. 

Com efeito, vale novamente dizer que se a isencdo for concedida 

indiscriminadamente a qualquer beneficiario listado na referida Lei, apenas pelo fato 
Indiscriminadamenic 

de ‘estar acometido de uma das doengas previstas, independentemente de sua 

capacidade contributiva, restara caracterizado um privilégio, sem respaldo no 

ordenamento juridico. 

Por outras palavras, o intuito de se conceder isenção a pessoa que tenha 

uma das doencas previstas na Lei é permitir o uso dos recursos financeiros que seriam 

destinados ao pagamento do tributo em outras finalidades, como por exemplo, o 

PROPRIO tratamento médico ou outras despesas de subsisténcia, uma vez que esta 

GASTANDO com o tratamento médico. 

Só ha sentido neste tipo de beneficio fiscal para parte da população com 

menores condigdes financeiras, até mesmo porque a concessdo da isengdo serd 

suportada pelos demais contribuintes que não tiveram isengdo, uma vez que a 

manutengdo das vias, a coleta de lixo entre outras despesas, seréo por todos rateadas. 

A respeito do assunto, os esclarecimentos de Marlon Alberto Weichert, no 

artigo Isengdes Tributérias em Face do Principio da Isonomia, divulgado na Revista 

de Informagdo Legislativa. Disponivel em: https://www2.senado.leg.br. Acesso 

em 01.11.23): 

“Incide, nesse ponto, o principio da capacidade contributiva, para tornar claro que a norma da 

isonomia tributaria exige o tratamento desigual dos contribuintes que, com base em um critério 

de capacidade econémica, estejam em situagdes distintas. 

A norma da isonomia em matéria tributéria, destarte, é composta de dois preceitos: o do artigo 

150, inciso 1I, de conteúdo negativo, fixando a isonomia-vedaggo do arbitrio; e o do art. 145, § 

20, de contetdo positivo, exigindo a isonomia-capacidade contributiva. 

A Constituicdo, portanto, fixou como elemento principal de discrimen para a isonomia tributaria 

a capacidade econémica dos cidad&os. 

() 
Sempre que se concede a uma pessoa ou a um grupo de pessoas benefício fiscal, o ônus do tributo 

não pago é assumido pelo restante da sociedade. Todos os demais contribuintes deverão, pois, 

pagar tributos mais elevados para compensar o que deixou de ser arrecado em função de isenção 

concedida. 

E, se o benefício não encontrar sólido fundamento, que Jjustifique adequadamente essa 

desigualação, o Estado estará discriminando todos os demais cidadãos. 

() 
6. A isenção, para ser constitucional, além de ter fundamento na proteção de um valor econômico 

ou social consagrado na própria Constituição, deve (a) ser razoável e proporcional ao fim que 

busca garantir e (b) guardar pertinência lógica entre o seu fundamento e os elementos que atinge 

na obrigação tributária.” 

Quando se trata de renúncia de receita, reforça-se a idéia de que a 

Administração Pública deixa de receber valores que poderiam ser utilizados para 
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realização de despesas visando diversos direitos e efetivacdo de politicas publicas, dai 

a necessidade de serem limitadas, para que sejam realizadas apenas quando 

necessarias ao interesse publico. 

Assim, a renúncia de receita concedida indiscriminadamente e sem 

impessoalidade, pode ser danosa aos cofres publicos e aos fins publicos, devendo ser 

acrescida de demais requisitos para a avaliagdo e concesséo para aqueles que 

REALMENTE necessitam. 

Aproveitamos o ensejo para encaminhar cépia de uma minuta sobre 

isengdes a ser apreciada pelos nobres edis. 

Era o que tinhamos à apresentar à esta Chefia do Gabinete, para que 

possa esclarecer ao nobre vereador acerca dos exames caso a caso efetivados nos 

processos desta natureza. 

Tremembé, 20 d¢f fevereiro de 2025. 

mmh 
Meire Xavier Simão 

Secretária de Assuntos Jurídicos e Cidadania 

Membro da Comissão de Avaliação de Isenção de IPTU 
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PROJETO DE LEI Nº XXX /2025 

Autoriza 0 Poder Executivo @ conceder isengdo do 

Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) e Taxas 

de Coleta de Lixo (TRL), a05 portadores de doengas 

graves ou Seus dependentes, —pessoas com 

deficiência, ou pessoas com transtorno do espectro 

autista, e dá outras providências. 

CLEMENTE ANTONIO DE LIMA NETO, prefeito Municipal da Estância 

Turística de Tremembé, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇõES GERAIS 

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo a isentar do pagamento do Imposto Predial 

e Territorial Urbano (IPTU) e Taxas de Remoção de Lixo (TRL) do imóvel que seja de 

propriedade e/ou possuidor e residência do contribuinte, cônjuge e/ou dependentes dos 

mesmos, que comprovadamente sejam portadores de doenças graves ou seus 

dependentes, pessoas com deficiência, ou pessoas com transtorno do espectro autista 

e que tenham renda familiar de até 02 (dois) salarios minimos nacionais. 

SECAO I 

DAS DEFINIGOES 

DOENGCA GRAVE 

Art. 20 Para fins de isengdo de que trata o caput, entende-se por doenga grave as 

seguintes patologias: 

1 - tuberculose ativa; 

11 - hanseniase; 

111 - alienagdo mental; 

1V - neoplasia maligna; 

V - cegueira; 

VI - paralisia irreversivel e incapacitante; 

VII - cardiopatia grave; 

VIII - doenca de Parkinson; 

IX - espondiloartrose anquilosante; 

ª TREMEMBÉ 
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XI - estado avançado da doenga de Paget (osteite deformante); 

XII - sindrome da deficiéncia imunolégica adquirida-Aids; 

XIII - hepatopatia e contaminacdo por radiagdo, com base em conclusdo da medicina 

especializada. 

TRANSTORNO DO ESPECTRO AUTISTA 

Art. 3° - Para fins de isengdo de que trata o caput, consideram-se pessoas com o 

Transtorno do Espectro Autista - TEA, nos termos da Lei Federal nº 12.764, de 

27.12.2012, aquela portadora de sindrome clinica caracterizada na forma dos seguintes 

incisos I ou II: 

1 - deficiéncia persistente e clinicamente significativa da comunicação e da interação 

sociais, manifestada por deficiéncia marcada de comunicagdo verbal e não verbal usada 

para interagdo social; auséncia de reciprocidade social; faléncia em desenvolver e 

manter relagdes apropriadas ao seu nivel de desenvolvimento; 

II - padrdes restritivos e repetitivos de comportamentos, interesses e atividades, 

manifestados por comportamentos motores ou verbais estereotipados ou por 

comportamentos sensoriais incomuns; excessiva aderéncia a rotinas e padrdes de 

comportamento ritualizados; interesses restritos e fixos. 

III - A pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com deficiéncia, 

para todos os efeitos legais. 

DEFICIENCIA 

Art. 4° - Para fins de isencdo de que trata o caput, considera-se pessoa com deficiéncia 

aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza fisica, mental, intelectual ou 

sensorial, o qual, em interagdo com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua 

participagdo plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais 

pessoas e a que se enquadrar em, no minimo, uma das seguintes categorias: 

1 — deficiéncia fisica - alteragio completa ou parcial de um ou mais segmentos do 

corpo humano, que acarrete o comprometimento da função fisica, sob a forma de: 

a) paraplegia; 

b) paraparesia; 

c) monoplegia; 

d) monoparesia; 

e) tetraplegia; 

f) tetraparesia; 
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g) triplegia; 

h) triparesia; 

i) hemiplegia; 

j) hemiparesia; 

k) ostomia; 

1) amputagdo ou auséncia de membro; 

m) paralisia cerebral; 

n) nanismo; ou 

0) membros com deformidade congénita ou adquirida; 

11 — defi 

decibéis) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500 Hz (quinhentos 

hertz), 1.000 Hz (mil hertz), 2.000 Hz (dois mil hertz) e 3.000 Hz (três mil hertz); 

III - deficiéncia visual: 

ência auditiva - perda bilateral, parcial ou total, de 41 dB (quarenta e um 

a) cegueira, na qual a acuidade visual seja igual ou menor que cinco centésimos no 

melhor olho, com a melhor corregéo óptica; 

b) baixa visdo, na qual a acuidade visual esteja entre trés décimos e cinco centésimos 

no melhor olho, com a melhor corregéo 6ptica; 

€) casos em que a somatéria da medida do campo visual em ambos os olhos seja igual 

ou menor que sessenta graus; ou 

d) ocorréncia simultanea de quaisquer das condições previstas nas alineas "a", "b" e 

"c"; e 

IV - deficiéncia mental - funcionamento intelectual significativamente inferior a 

média, com manifestagdo antes dos dezoito anos e limitagdes associadas a duas ou mais 

areas de habilidades adaptativas, tais como: 

a) comunicagdo; 

b) cuidado pessoal; 

c) habilidades sociais; 

d) utilização dos recursos da comunidade; 

e) saúde e seguranga; 

f) lazer; e 

g) trabalho. 

Paragrafo único. Para fins do disposto nesta Lei, ndo se incluem no rol das deficiéncias 

fisicas as deformidades estéticas e as que ndo produzam dificuldades para o 

desempenho das fungdes locomotoras da pessoa. 
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CAPiTULO II 

DOCUMENTACAO NECESSARIA E CRITERIOS DE ANALISE 

Art. 5° - Para usufruir deste beneficio os contribuintes deveréo fazer requerimento 

instruido com provas de cumprimento das exigéncias necessarias para a sua concessao, 

que poderá ser apresentado a qualquer tempo dentro do exercicio financeiro, valendo a 

isenção a partir da data efetiva do pedido. 

Art. 6° - A comprovação da doença grave, deficiéncia e da condigdo de pessoa com 

transtorno do espectro autista, para fins de concessão da isengdo de que trata o art. 19, 

serd realizada por meio de apresentagdo dos seguintes documentos: 

I - documento comprobatério (escritura, matricula, etc) de que, sendo doente ou 

deficiente, é proprietario de um único imével no qual reside juntamente com sua familia: 

II - copia da capa do carné do IPTU; 

III - quando o imével for alugado, contrato de locagdo no qual conste o requerente 

como responsével pelo pagamento do IPTU; 

IV - documento de identificação do requerente (Cédula de Identidade /RG) e/ou 

Carteira de Identificag@o prevista na Lei nº 5.035, de 23 de margo de 2021 e, quando 

dependente do proprietario, juntar documento habil a fim de se comprovar o vinculo de 

dependéncia (cépia da certiddo de nascimento/casamento e/ou copia da declaração de 

imposto de renda); 

V - documento de identificacdo do requerente e do dependente, quando houver; 

VI - Cadastro de Pessoa Fisica (CPF); 

VII - atestado médico da pessoa com TEA, doenca grave, ou deficiéncia, fornecido pelo 

médico que acompanha o tratamento, contendo em cada caso: 

a) Diagnóstico expressivo da doenga (anatomopatolégico), quando couber; 

b) Estdgio clinico atual; 

c) Classificagdo Internacional da Doenga (CID); 

d) Carimbo que identifique o nome e nimero de registro do médico no Conselho 

Regional de Medicina (CRM). 

VIII - Comprovante de rendimento de todos os membros da familia, que não 

ultrapassem o valor discriminado no caput do art. 1° desta lei. 

§ 1° - Para auferir as condições sécio econdmicas do-Requerente, a Assistente social 

realizard visita afim de comprovar a veracidade destas informagdes, para cada caso. 

§ 2° - Na hipótese de deficiéncia mental, o preenchimento do laudo de avaliagdo 

atenderd a codificagdo da Classificagdo Internacional de Doengas - CID-10, 
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contemplados, única e exclusivamente, os niveis: severo ou profundo da deficiéncia 

mental. 

§ 3° - Na hipétese de transtorno do espectro autista, o preenchimento do laudo de 

avaliação atenderd a codificação do Manual Diagnéstico e Estatistico de Transtornos 

Mentais e da CID-10, contemplados o transtorno autista (F.84.0) e o autismo atipico 

(F.84.1). 

Art. 7° - A isenção referida no art. 1° não poderé abranger mais de um imével do 

mesmo proprietario ou imével de propriedade de cônjuge de quem ja é beneficiado por 

esta Lei. 

Art. 8° - A isenção do IPTU e Taxas podera ser concedida, em cada caso, por despacho 

da Comissdo de Avaliagdo de Isengdo em requerimento com o qual o interessado 

comprove o preenchimento das condigdes e o cumprimento dos requisitos, na legislagdo 

pertinente. 

Art. 9° - Para efeito de concessdo do beneficio de isenção, serdo elaborados relatérios 

de construgdo e social sobre o imével, objeto do pedido. 

Paragrafo Unico. O(s) relatério(s) a que se refere o "caput" deste artigo deverdo ser 

autuados em forma de processo administrativo, e elaborados por profissionais de cada 

área de atuação da Comissão de Avaliagio, que apos relatório final serdo encaminhados 

a Secretaria de Finangas para deciséo final. 

Art. 10 - Caso verificada inconsisténcia entre os registros cadastrais da Secretaria de 

Financas e os dados informados no pedido, a Comissão de Avaliação responsavel podera 

realizar diligéncias necessarias para o seu saneamento. 

Art. 11 - Os despachos concessivos de isengdo, exarados pela autoridade competente 

da Secretaria de Finangas, terdo como fundamento os relatérios elaborados pela 

Comissão de Avaliagdo de Isengéo. 

Art. 12 - Sem prejuizo do disposto nesta Lei, os membros da Comissão de Isenção, ao 

tomarem conhecimento de qualquer alteragdo nas condigdes do pedido, poderdo, após 

garantido o contraditério e ampla defesa, encaminhar à Secretaria de Finangas novo 

relatério, recomendando a cassagdo de isengdo indevidamente concedida, observado o 

prazo decadencial para o langamento do tributo. 

CAPiTULO III 

DISPOSIGOES FINAIS 

Art. 13 - Em qualquer hipdtese, a concessão de beneficios fiscais estabelecidos nesta 

Lei ndo comportara restituição de valores recolhidos. 
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Art. 14 - A isencdo poderd ser requerida a qualquer tempo, produzindo efeitos 

exclusivamente sobre créditos tributarios, ou não, baseados em fatos geradores 

ocorridos apés a data do requerimento. 

Art. 15 - Quando convocado, o contribuinte beneficiario deverá comprovar as condigdes 

necessarias à manutenção da isenção, sob pena de cassagao do beneficio fiscal e revisão 

da tributagdo correspondente. 

Art. 16 - Constatado o ndo atendimento as condigdes necessarias para a isenção fiscal, 

os créditos tributarios serdo revistos, inclusive mediante a constituicdo dos respectivos 

langamentos de cobranga, atualizados monetariamente, na forma da lei. 

Art. 17 - Compete ao interessado a comprovação das condigdes estabelecidas nesta Lei 

para obtenção da isenção. 

§ 1° - Se restar comprovado que o requerimento foi instruido com documentos 

inidéneos ou que foram prestadas informações falsas ou incorretas ou, ainda, quando 

forem apurados erros na sua concessdo, o beneficio fiscal serd considerado nulo e os 

créditos tributarios serdo revistos, inclusive mediante a constituicdo dos respectivos 

lancamentos de cobranga, atualizados monetariamente, na forma da lei. 

§ 2º - Quando houver alteragdes cadastrais que modifiquem requisitos avaliados para 

a sua concessdo, o beneficio fiscal serd cancelado automaticamente, podendo ser 

renovado por meio de novo requerimento. 

Art. 18 - A analise sobre o atendimento dos critérios para a concessdo de beneficios 

fiscais ficara sob a responsabilidade de Comiss&o de Avaliagéo, sendo que a competéncia 

final compete & autoridade tributéria. 

Art. 19 - Os beneficios de que trata a presente Lei, quando concedidos, serdo vélidos 

por 1 (um) ano, apés deverd ser novamente requerido, nas mesmas condigdes já 

especificadas, para um novo periodo de 1 (um) ano e cessarad quando deixar de ser 

requerido. 

Art. 20 - O Poder Executivo devera estabelecer a estimativa do impacto orgamentario- 

financeiro, nos termos do art. 14 da Lei Complementar nº 101/2000, para compensar a 

isengdo em carater ndo geral concedida nesta lei. 

Art. 21 - Os beneficios fiscais concedidos com base na legislagdo municipal, antes da 

vigéncia desta Lei, que estejam sendo usufruidos atualmente, ou que venham a ser 

concedidos dentro deste prazo, obedecerdo aos prazos e limites fixados na legislagdo 

que os amparou. 

Art. 22 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagdo, revogando-se as 

disposições em contrério, em especial as seguintes leis: 

.É; 
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I - Lei nº 1.700, de 26 de dezembro de 1988; 

11 - Lei Complementar nº 396, de 09 de margo de 2023; 

111 - Lei Complementar n° 401, de 28 de margo de 2023; 

1V - Lei Complementar nº 402, de 28 de margo de 2023; 

V - Lei Complementar n° 410, de 02 de maio de 2023; 

Tremembé, ... de fevereiro de 2025. 

Clemente Antonio de Lima Neto 

Prefeito Municipal 
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JUSTIFICATIVA 

Senhor Presidente: 

Encaminhamos & Vossa Exceléncia, para apreciagdo plenaria, o incluso 

Projeto de Lei que institui Beneficios Fiscais, com a isengdo do IPTU (Imposto sobre a 

Propriedade Predial e Territorial Urbana) e TRL (Taxa de Remoção de Lixo) imposto de 

competéncia municipal, as pessoas portadoras de doengas graves ou deficiéncia fisica 

incapacitante para o trabalho, transtorno do espectro autista (TEA). 

O objetivo principal desta iniciativa é a consolidagdo dos beneficios fiscais 

relativos a doengas graves, deficiéncias e transtorno do espectro autista TEA vigentes 

no Municipio da Estância Turistica de Tremembé. 

Nesse sentido, considerando as muitas alteragdes pelas quais a legislagdo 

de beneficios fiscais sofreu ao longo do tempo, revela-se necessario revisar dispositivos 

legais de modo a sanar distorgdes como a inexisténcia de andlise de impacto econémico 

financeiro, a capacidade contributiva. 

Sabemos que não existe uma legislagdo de alcance nacional que garanta 

isengdo do IPTU para pessoas com determinados tipos de patologia, porém, tramita no 

Congresso Nacional o Projeto de Lei Complementar nº 432/08, objetivando garantir a 

isencdo do IPTU para pessoas com doengas graves. 

Apesar disso, como se trata de um imposto municipal, alguns municipios 

já possuem legislagéo garantindo a isenção do IPTU como é o caso de nosso Municipio, 

porém, referidas leis merecem ser revistas afim de garantir o acesso à quem realmente 

necessita. 

Desta maneira, deve-se ressalvar os principios constitucionais de 

isonomia, representando o simbolo democratico que indica o tratamento justo e 

igualitario a todos os cidaddos. 

Isto porque o Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana — 

IPTU em diversas localidades do pais possui custo elevado, o que não é diferente em 

nosso municipio, devendo seus legisladores, demonstrar a devida preocupação com os 

municipes que são acometidos por doengas de natureza grave e/ou incuraveis, 

deficientes e autistas, nas quais o tratamento despende grande parte da renda do 

paciente, prejudicando a manutengdo econémica e a subsisténcia de todo o grupo 

familiar, em observéncia aos principios da capacidade contributiva e dignidade da 

pessoa humana. 
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0 principio da capacidade contributiva encontra amparo constitucional no 

art. 145, $ 1.9, da Carta Magna, sendo um dos principios mais caros ao direito tributario 

e que deve sempre ser levado em consideragdo quando da criação, interpretação e 

aplicação das normas tributárias. 

Devido a essas condições peculiares, e igualmente, pelas dificuldades 

financeiras que estes pacientes têm de enfrentar juntamente com O tratamento, o 

pagamento do IPTU configura mais uma preocupação para os pacientes, que já sofrem 

demasiadamente com essa condição, uma vez que não efetuando o pagamento do 

tributo, o paciente convive também com a possibilidade da perda de seu imóvel, bem 

como com o qual aluga para fixar sua residência, diante de um processo judicial. 

A iniciativa do Município em consolidar as legislações também busca 

simplificar a aplicação da legislação, diminuindo o tempo médio para processamento 

dos requerimentos administrativos. 

Estas, Senhor Presidente, são as razões que nos motivaram a enviar o 

projeto de lei em tela, para o qual aguardamos o beneplacito dessa Casa de Leis, 

solicitando que sua apreciagdo se opere em regime de urgéncia, em conformidade com 

o Regimento Interno da egrégia Camara. 

Tremembé, ... de fevereiro de 2025 

Clemente Antonio de Lima Neto 

Prefeito Municipal 

refeitura de 
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